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De: DepârtamentoJurídico

Para: Departamento de Licitação

Ref.: Edital Chamamento Público 0312020

Passando à análise dos citados pontos dos questionamentos,

o edital e seu objeto respeita os critérios da Lei 13.019/2014, Resolução do

Conselho Deliberativo do FNDE no 26, de 17 de junho de 2013, e alterações

introduzidas pela Resolução 04, de 02 de abril de 2015.

Constam dos autos os seguintes documentos:

a) Solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
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Veio a este departamento, para análise e posterior parecer do

Chamamento Público, realizado por esta Prefeitura de União da Vitória-PR,

questionamento apresentados pela Departamento de Licitação, em conformidade a

possibilidade de prosseguimento do edital de Chamamento Público.

O objeto do Edital, tendo por objeto a Contratação de organização

(ões) cooperativas e/ou associações de catadores de materiais recicláveis e

reutilizáveis para a execução de serviço público de PROCESSAMENTO E

COMERCIALIZAç^O de resíduos sólidos urbanos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis secos, de caracteristicas secos, de características

domiciliares ou equiparados, proveniente dos serviços de coleta seletiva pública

no Município de União da Vitória.
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b) Orçamentos;

c) Previsão Orçamentriria;

d) Nomeação de CPL

e) Minuta de Edital e do Contrato;

Em conformidade, consubstanciada na Lei federal n" 8.666/93, a

matéria encontra-se disciplinada, no artigo 24, lnc XXVII ratificando a

possibilidade de dispensar o procedimento de licitação:

Art.24. E dispensável a licitação:

XXVII - na contratação da coleta, processamento e

comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva

de lixo, efetuados por associações ou cooperativas
formadas exclusivamente por pessoâs fisicas de baixa
renda reconhecidas pelo poder público como catadores
de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de

saúde pública. (Redação dada pela Lei n" 11.445, de

2001. (Vieência)

Destaca-se que, através do presente edital, em ano de gigglg
eleitoral, há alguns impedimentos legais que a administração necessita cumprir

para não gerar prejuizos vinculados, vejamos:

(Lei Complementar I 0l/2000)
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AÍt. 42, E vedado ao titular de Poder ou órgão referido no

art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato,

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem

pagas no exercício seguinte sem que haja sufrciente

disponibilidade de caixa para este efeito.

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos

Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob

pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos

destinados a cumprir obrigação formal preexistente para

execução de obra ou serviço em andamento e com

cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de

emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que

teúam concorrência no mercado, autorizar publicidade

institucional dos atos, progÍamas, obras, serviços e

campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou

municipais, ou das respectivas entidades da administração

indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade

pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;
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c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora

do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da

Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e

característica das funções de governo;

VII - realizar, no primeiro semestre do ano de eleição,

despesas com publicidade dos órgãos públicos federais,

estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da

administração indireta, que excedam a média dos gastoô no

primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o

pleito; Red ão dada ela Lei n' I 3. 1 65 de 2015

Passando à análise dos citados pontos dos questionamentos' o

edital respeita os critérios da Legais supracitados, tendo possibilidade de seu

regular prosseguimento para pactuação de oportunos contratos, podendo ser

ratificado pelos setores técnicos correspondentes os impedimentos legais

indicados.

E o Parecer

I Inião da VitóriaPR. 1 de outubro de2020.

Ricardo H. lis

Advogado do MuniciPio

oAB/PR 64.395

oAB/SC 33.497
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